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Introdução: O presente estudo buscou analisar o déficit habitacional na Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

(RMRJ), levando em consideração a declaração universal dos direitos humanos, que reconheceu a habitação como 

direito fundamental, e a Constituição Federal de 1988, que em seu artigo 6° prevê a moradia como um direito social 

a ser garantido. Neste sentido a pesquisa se propõe a verificar se o Termo Territorial Coletivo (TTC) pode ser uma 

ferramenta viável para ajudar a solucionar o problema com habitações precárias na RMRJ, bem como destacar quais 

medidas foram adotadas nos planos diretos destes Municípios para atenuar essa questão.  

 

Objetivo: Esta pesquisa possui como objetivo três pontos principais: realizar uma análise sobre o déficit habitacional 

nos Municípios que compõem a Região Metropolitana do Rio de Janeiro; investigar quais políticas foram adotadas por 

tais Municípios para reduzir a problemática da falta de moradia adequada em seus territórios; analisar a viabilidade 

do Termo Territorial Coletivo como ferramenta a auxiliar na solução do problema apresentado.   

 

Metodologia: Para atingir os objetivos apresentados foi mantida a proposta inicial, dessa forma, o estudo consistiu em 

uma pesquisa bibliográfica com levantamento de dados. Para tal foram utilizadas as fontes e ferramentas disponíveis 

na rede mundial de computadores. A revisão bibliográfica foi realizada com o intuito de melhor compreender conceitos 

essenciais ao tema, como moradia digna, déficit habitacional e direito à superfície. Quanto ao levantamento de dados, 

foi realizada uma analise dos dados disponíveis na Fundação João Pinheiro que tratam da questão do déficit 

habitacional no país como um todo, porém nesta pesquisa sua área foi delimitada para atender ao tema proposto.    

 

Resultados: Com base no levantamento realizado, foi constatado que para uma moradia ser considerada digna, sete 

características devem estar presentes, sejam elas: acessibilidade; habitabilidade; localização; preço acessível; 

respeito à cultura; segurança legal; serviços e infraestrutura. Isto posto, deve ser destacado que no Brasil o direito a 

moradia digna é um direito constitucional social, garantido pelo artigo 6°, caput, bem como a existência de dispositivos 

legais na constituição do estado do Rio de Janeiro que consagram tal direito.  

Quanto ao déficit habitacional, três aspectos o classificam: coabitação; habitações precárias; ônus excessivo com 

aluguel urbano. Oportuno explicar, ainda, que a distinção entre déficit habitacional urbano e rural adotada neste 

trabalho é apenas em qual região algum dos aspectos previamente citados foram identificados. Buscando 

compreender a profundidade do déficit habitacional presente na RMRJ, foram analisados os dados fornecidos pela 

Fundação João Pinheiro entre os anos de 2016 e 2019. 



 

Ano Déficit 

Urbano 

Déficit 

Rural 

% Déficit 

Urbano 

% Déficit 

Rural 

Déficit 

Total 

% da RMRJ no Déficit 

Nacional 

2016 340.267 1.400 99,6% 0,4% 341.667 5,9% 

2017 391.433 3.282 99,2% 0,8% 394.715 6,5% 

2018 387.573 4.358 98,9% 1,1% 391.931 6,6% 

2019 357.236 6.555 98,2% 1,8% 363.792 6,1% 

Observando a tabela, três situações se destacam. A primeira é de que houve um aumento constante no déficit rural 

na Região Metropolitana do Rio de Janeiro. A segunda é de que entre 2016 e 2017 houve um aumento considerável 

no déficit urbano da região em questão, sendo um valor absoluto de 53.048, porém nos dois anos que seguem, houve 

uma queda gradual neste mesmo índice. A terceira e última é de que, nos dois últimos anos analisados o déficit rural 

aumentou, enquanto o urbano diminuiu. Diante disso é seguro assumir que as medidas adotadas pelos municípios 

apresentaram certo resultado no combate ao déficit habitacional urbano, porém o mesmo não se mostra real para o 

déficit rural.  

Antes de continuar, faz-se mister explicar brevemente o que é o Termo Territorial Coletivo. Conforme explicado em 

seu site, o TTC é um modelo de gestão da propriedade importado dos EUA e consiste em uma união dos morados 

para a criação de uma pessoa jurídica, sem fins lucrativos, que mantém a posse da terra, ao passo que os moradores 

recebem, individualmente, o direito sobre suas construções, sejam casas ou comércios. Outro fator importante é que 

existe uma limitação para a comercialização dessa terra e de suas propriedades, dessa forma, é possível manter um 

preço acessível para os integrantes da comunidade e manter a segurança legal. 

Retornando às medidas propostas para a redução do déficit habitacional, o novo plano diretor da cidade do Rio de 

Janeiro (2024), assim como outros planos diretores recentes, trouxe consigo alguns dispositivos legais que abordam 

o Termo Territorial Coletivo, no caso em questão, a seção II (artigos 169 até 172) do capítulo V “Dos instrumentos de 

Acesso à Terra e à moradia”, outros instrumentos se encontram no parágrafo único do artigo 166, quais sejam: 

“concessão de uso especial para fins de moradia; concessão do direito real de uso; usucapião de imóvel urbano, 

individual ou coletivo; demarcação urbanística; legitimação de posse”. Por sua vez, o plano diretor do município de 

Petrópolis, datado de 2014, não apresenta menção sobre o TTC, porém propõe garantir moradias dignas por meio de 

Áreas de Especial Interesse Social (AEIS). Isto posto, o plano em questão se mostra bem genérico quanto ao déficit 

habitacional, possuindo apenas dois artigos (artigo 32 e artigo 33) em sua política habitacional. Oportuno mencionar 

que neste resumo expandido foram explorados apenas dois dos vários Municípios da RMRJ por questões de 

contraste, data de promulgação dos planos e síntese.  

 

Conclusões: Em concordância com Ribeiro (2021) “[...] os instrumentos previstos no ordenamento jurídico pátrio têm 

se revelado insuficientes para garantia de direitos à população. [...] O modelo dos Termo Territoriais Coletivos tem 

potencial para cumprir esse papel dados os resultados obtidos a partir de sua aplicação em outros países [...] e diante 

do exposto, o TTC se mostra uma boa ferramenta para reduzir o déficit habitacional presente nos Municípios da RMRJ, 

porém não é suficiente para resolver tal problemática como um todo. Isto posto, seu incentivo junto a outros 

instrumentos de regularização da terra podem ser um caminho a ser seguido na jornada para ampliar a parcela da 

população que ostenta o direito de possuir uma moradia digna.  
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